
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA 

ATA N.º 19/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 03 DE OUTUBRO 
 

Presidente: - António José Pires Almor Branco 

Vereadores Presentes: - Rui Fernando Moreira Magalhães 

 - José Manuel Correia de Morais 

 - Carlos Fernando Avelens Freitas 

 - Deolinda do Céu Lavandeira Ricardo 

 - Manuel Carlos Pereira Rodrigues 

 - João Maria Casado Figueiredo 

Secretariou: - João Paulo Fraga 

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira 

Hora de Abertura: - 09.30 Horas 

Ata da Reunião de - Aprovada por unanimidade, dispensando a sua leitura por ter sido 
05 de setembro previamente distribuída a todos os Membros do Executivo 

Ata da Reunião Anterior - Aprovada por unanimidade, dispensando a sua leitura por ter sido 
 previamente distribuída a todos os Membros do Executivo 

Outras Presenças:  - Jorge Eduardo Guedes Marques 

 Diretor do Departamento de Coordenação Geral 

Local da Reunião: - Paços do Concelho – Salão Nobre da Câmara Municipal 
 

Ordem do Dia 

01 – Órgãos da Autarquia (OA). 
01/01 – Informação do Presidente. 
 
---------- O Senhor Presidente ANTÓNIO BRANCO informou: 

“Assumindo como nucleares os princípios da transparência e do envolvimento, dá-se conhecimento por escrito da presença do 
Presidente e Vereadores em permanência em reuniões, assembleias-gerais, eventos e atos similares, dos eventos e ações a decorrer 
no concelho de Mirandela e das obras em curso, bem como outras informações relevantes que digam respeito à atividade do 
Executivo Municipal em permanência.  

1. Presenças: 

• Reunião com a Cruz Vermelha de Mirandela. 

Dia 15 de setembro, no Palácio dos Távoras, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Reunião com o Presidente da União de Freguesias, Avidagos, Navalho e Pereira, Arménio Vaz. 

Dia 15 de setembro, no Auditório Municipal, esteve presente a Vereadora da Câmara Municipal Deolinda Ricardo. 

• Reunião com o Presidente da Junta de Freguesia de Abreiro, José Fernandes. 

Dia 15 de setembro, na Junta e Freguesia, esteve presente a Vereadora da Câmara Municipal Deolinda Ricardo. 

• Sessão de Diálogos Diretos. 

Dia 16 de setembro, no Palácio dos Távoras, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Reunião com o Centro de Respostas Integradas (CRI) e a Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC). 

Dia 16 de setembro, no Auditório Municipal, esteve presente a Vereadora da Câmara Municipal Deolinda Ricardo. 

• Inauguração a Rede de Percursos Pedestres do Parque Natural Regional do Vale do Tua em Abreiro, com a presença da 
Secretária de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, Célia Ramos.  

Dia 17 de setembro, em Abreiro, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vice-Presidente Rui 
Magalhães. 

• Percurso Pedestre pelas rotas PR4 MDL “Trilho Vale do Tua” e PR5 MDL “Trilho de Santa Catarina”. 
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Dia 17 de setembro, em Abreiro, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vice-Presidente Rui 
Magalhães. 

• Workshop “Caminhar – Passo a Passo” de Pedro Cuiça. 

Dia 17 de setembro, em Abreiro, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vice-Presidente Rui 
Magalhães. 

• III Feira do Figo e Património. 

Dia 18 de setembro, em Abreiro, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vereador Manuel 
Rodrigues. 

• Inauguração do Nicho de N.ª Sr.ª de Fátima e Capela Mortuária de Eixes. 

Dia 18 de setembro, na Freguesia de Suçães, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vereador 
Manuel Rodrigues. 

• Concurso de Pesca Desportiva “LELO”. 

Dia 18 de setembro, esteve presente o Vice-Presidente da Câmara Municipal Rui Magalhães. 

• VI prova de Águas Abertas “Travessia do Rio Tua”. 

Dia 18 de setembro, esteve presente o Vereador da Câmara Municipal Manuel Rodrigues. 

• Reunião da Comissão Restrita da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Mirandela (CPCJ). 

Dia 19 de setembro, no Auditório Municipal, esteve presente o Vice-Presidente da Câmara Municipal Rui Magalhães. 

• Reunião com o Instituto de Reinserção Social (IRS). 

Dia 21 de setembro, no Palácio dos Távoras, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Reunião com a Universidade Sénior de Rotary de Mirandela. 

Dia 21 de setembro, no Palácio dos Távoras, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Reunião com a Direção dos CTT – Correios de Portugal, S.A. 

Dia 22 de setembro, no Palácio dos Távoras, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Reunião com o Núcleo de Apoio à Vítima de Violência Doméstica (NAVD). 

Dia 22 de setembro, no Auditório Municipal, esteve presente a Vereadora da Câmara Municipal Deolinda Ricardo. 

• Sessão de Diálogos Diretos. 

Dia 23 de setembro, no Palácio dos Távoras, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Reunião com o novo Diretor do Centro de Acolhimento Residencial dos Salesianos (CAR) e com as Técnicas do Centro de 
Acolhimento Temporário da Santa Casa da Misericórdia (CAT). 

Dia 23 de setembro, esteve presente o Vice-Presidente da Câmara Municipal Rui Magalhães. 

• Lançamento do Livro “A Impensável e Inesperada Recompensa do Dr. Mirandela". 

Dia 24 de setembro, no Museu Municipal, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco, o Vice-
Presidente Rui Magalhães e a Vereadora Deolinda Ricardo. 

• Descerramento de placa de homenagem ao Dr. Mirandela. 

Dia 24 de setembro, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Caminhada Solidária “Juntos pela Escola” – Organizada pela Associação de Pais e Encarregados de Educação do 
Agrupamento de Escolas de Mirandela (APEEAEMDL). 

Dia 24 de setembro, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco, o Vice-Presidente Rui Magalhães e a 
Vereadora Deolinda Ricardo. 

• Apresentação do Livro “Um Batalha Inesquecível" de Ângelo Virtuoso. 

Dia 24 de setembro, no Museu Municipal, esteve presente a Vereadora da Câmara Municipal Deolinda Ricardo. 

• Reunião com a Consultua – Cursos de Formação Profissional, CQEP (Centros de Qualificação e o Ensino Profissional). 

Dia 26 de setembro, no Palácio dos Távoras, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Reunião da Comissão Alargada da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Mirandela (CPCJ). 

Dia 26 de setembro, no Auditório Municipal, esteve presente o Vice-Presidente da Câmara Municipal Rui Magalhães. 

• Reunião do Conselho Diretivo da Associação de Municípios da Terra Quente Transmontana (AMTQT).  

Dia 27 de setembro, em Carrazeda de Ansiães, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vice-
Presidente Rui Magalhães. 

• Assinatura do Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização das Instalações da Escola Secundária de 
Mirandela – 1.ª Fase com a presença da Secretária de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Leitão.  

Dia 27 de setembro, em Mondim de Bastos, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

• Assinatura do Protocolo Geral de Cooperação entre o Município de Mirandela e a Diocese de Bragança-Miranda. 

Dia 27 de setembro, no Museu Municipal, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vice-
Presidente Rui Magalhães e a Vereadora Deolinda Ricardo. 

• 2.º Ciclo de Conferências (Re)Pensar a Família, Hoje! – "A morte a pedido (eutanásia), à luz da fé e da cidadania". 
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Dia 27 de setembro, no Museu Municipal, estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal António Branco e o Vice-
Presidente Rui Magalhães e a Vereadora Deolinda Ricardo. 

• Seminário do Desporto. 

Dia 28 de setembro, no Auditório Municipal, esteve presente o Presidente da Câmara Municipal António Branco. 

2. Eventos e outras ações: 

• 17 de setembro – Inauguração a Rede de Percursos Pedestres do Parque Natural Regional do Vale do Tua em Abreiro. 

 
• 17 de setembro – Percurso Pedestre pelas rotas PR4 MDL “Trilho Vale do Tua” e PR5 MDL “Trilho de Santa Catarina”. 

 
• 17 de setembro – Workshop “Caminhar – Passo a Passo” de Pedro. 

 
• 18 de setembro – III Feira do Figo e Património. 

 
• 18 de setembro – Inauguração do Nicho de N.ª Sr.ª de Fátima e Capela Mortuária de Eixes. 

 
• 24 de setembro – Lançamento do Livro “A Impensável e Inesperada Recompensa do Dr. Mirandela". 
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• 24 de setembro – Descerramento de placa de homenagem ao Dr. Mirandela. 

 
• 25 de setembro – Caminhada Solidária “Juntos pela Escola". 

 
• 27 de setembro – Assinatura do Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização das Instalações da Escola 

Secundária de Mirandela – 1.ª Fase. 

 
• 27 de setembro – Assinatura do Protocolo Geral de Cooperação entre o Município de Mirandela e a Diocese de Bragança-

Miranda. 

 
• 27 de setembro – Palestra "A morte a pedido (eutanásia), à luz da fé e da cidadania". 

” 

 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. 
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01/03 – Aprovação da ata de 05 de setembro. 
 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da reunião do passado dia 05 
de setembro de 2016. 

 
01/04 – Aprovação da ata de 19 de setembro. 
 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da reunião do passado dia 19 
de setembro de 2016. 

 
02 – Conhecimento de Despachos. 
02/01 – DFT – SO Administrativa. 
 
---------- Foram presentes as seguintes informações subscritas em 26 de setembro, pelo Senhor Vereador Manuel Rodrigues que a 
seguir se transcrevem: 
 

“INFORMAÇÃO N.º 09/2016 

 

Em conformidade com o estabelecido na Reunião de Câmara de 23 de outubro de 2013 e perante as competências em mim 
delegadas e subdelegadas por Despacho do Presidente da Câmara Municipal de 24 de outubro de 2013, cumpre informar o 
Executivo Municipal das decisões tomadas durante o período compreendido entre 17 de agosto e 23 de setembro de 2016. 
 

Autos de Embargo 

Despacho de 12/09/2016 – Maria de Lurdes Gonçalves Teixeira – Construção de muro de vedação, na Av. das Comunidades Europeias 
– Mirandela, em desacordo com os regulamentos deste Município e sem que para o efeito possuísse 
qualquer licenciamento.” 

 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 
“INFORMAÇÃO N.º 18/2016 

 
Em conformidade com o estabelecido na Reunião de Câmara de 23 de outubro de 2013 e perante as competências em mim 
delegadas e subdelegadas por Despacho do Presidente da Câmara Municipal de 24 de outubro de 2013, cumpre informar o 
Executivo Municipal das decisões tomadas durante o período compreendido entre 12 e 23 de setembro de 2016. 
 

Licenciamentos Deferidos 

52/16 – Maria Adelaide Pinheiro – Abertura de portão – Rua do Choupal, n.º 9 – Torre D. Chama; 

57/16 – António Joaquim Ferreira – Reconstrução de um muro – Largo do Povo – Cedães; 

62/16 – Numerprecioso – Investimentos Imobiliários, S.A. – Colocação de vedação – Quinta da Raposa – Carvalhais.” 
 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 
 

“INFORMAÇÃO N.º 18/2016 
 
Em conformidade com o estabelecido na Reunião de Câmara de 23 de outubro de 2013 e perante as competências em mim 
delegadas e subdelegadas por Despacho do Presidente da Câmara Municipal de 24 de outubro de 2013, cumpre informar o 
Executivo Municipal das decisões tomadas durante o período compreendido entre 12 e 23 de setembro de 2016. 
 

Autorizações de Utilização Deferidas 

11/16 – Mirafama – Discoteca Restauração e Hotelaria, Lda. – Discoteca – Rua dos Cortiçós, 120 – Vila Nova das Patas;  

57/16 – José Manuel Gonçalves Vieira – Habitação e estabelecimento de restauração e bebidas – Loteamento Conde de Fijó, Lote 39 – 
Mirandela.” 

  
02/02 – DSO – Área Funcional de Compras e Aprovisionamento. 
 
---------- Para conhecimento dos Senhores Vereadores, foi presente o Mapa das Empreitadas em Curso, atualizado em 27 de 
setembro, que se dá por reproduzido. 
 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 
 

03/OA – Pedido de Subsídio em Espécie – APPACDM de Mirandela. 
 
---------- Foi presente um ofício de 16/09/2016, com o seguinte teor: 
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“Assunto: Pedido de Material 
 

A Direção da APPACDM de Mirandela, vem solicitar a V.ª Ex.ª se digne ceder a esta instituição o seguinte material, para os muros 
do Lar Residencial, no sentido de reforçar a segurança dos clientes e colaboradores. 

71 – Sacos de cimento. 

490 – Blocos 50x20x20 

56 Sacos de reboco branco. 

Agradecemos a atenção dispensada, aguardando uma resposta urgente da V.ª Ex.ª 

Melhores cumprimentos.” 
 
---------- O Senhor Vereador MANUEL RODRIGUES em 21/09/2016, exarou o seguinte Despacho: 
 

“Atendendo ao pedido de apoio da APPACDM de Mirandela que visa o contributo do Município de Mirandela na forma de 
subsídio em espécie relativamente à intenção de execução de obras de muros do Lar Residencial, proponho a atribuição do mesmo 
para o referido efeito. 

Considerando que o pedido de apoio engloba um cariz apenas ao nível do fornecimento de material, cuja lista de materiais se 
anexam, os restantes valores referentes ao procedimento da obra, nomeadamente os custos da mão-de-obra deverão ser suportados 
pelos mesmos. 

Estes tipos de apoios consideram-se vitais para o bem comum da região, considerando o envolvimento de esforços de ambas as 
partes. Torna-se assim necessário apoiar aqueles que demonstram bom senso social, no sentido que demonstram os interessados. 

Propõe-se assim, a aprovação do fornecimento dos materiais para muros do Lar Residencial.” 
 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Pedido de Subsídio em Espécie à 
APPACDM de Mirandela, conforme solicitado. 

 

04/OA – “Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável – PAMUS 1 – Criação da Rede Ciclável e Via 
Pedonal - Troço da Rua da República, Av.ª das Comunidades Europeias, Av.ª Duques de Bragança, 
Acesso A4, Av.ª da Galiza e Troço da Rua Rafael Bordalo Pinheiro” – Minuta do Contrato. 

 
---------- Retirado da Ordem do Dia. 
 
05/OA – Criação de Dois Novos Sistemas Multimunicipais por Cisão do Sistema Multimunicipal de 

Abastecimento de Água e de Saneamento do Norte de Portugal – Proposta de Parecer. 
 
---------- Foi presente um ofício subscrito pelo Exmo. Senhor Ministro do Ambiente João Pedro Matos Fernandes com entrada n.º 
16473 de 27/09/2016, do seguinte teor: 
 
“Assunto: Criação de dois novos sistemas multimunicipais por cisão do sistema multimunicipal de abastecimento de água e de 
saneamento do Norte de Portugal 
 

Senhor Presidente 

O Governo vai, através do Decreto-Lei, criar o sistema multimunicipal de abastecimento de água do sul do Grande Porto e o 
sistema multimunicipal de saneamento do Grande Proto, ambos por cisão do sistema multimunicipal de abastecimento de água e de 
saneamento do Norte de Portugal resultante da agregação de sistemas que foi criado pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio. 

O sistema de abastecimento de água tem o mesmo âmbito do sistema multimunicipal de captação, tratamento e abastecimento de 
água do sul do Grande Porto, criado pela alínea e) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro, que foi 
extinto pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, e integra os mesmos e seguintes utilizadores: municípios de Amarante, 
Arouca, Baião, Castelo de Paiva, Cinfães, Espinho, Felgueiras, Gondomar, Lousada, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, 
Ovar, Paços de Ferreira, Paredes, Porto, Santa Maria da Feira, São João da Madeira, Valongo e Vila Nova de Gaia. 

Pelo mesmo Decreto-Lei, vai ser constituída a Águas do Douro e Paiva, S.A., sociedade anónima de capitias exclusivamente 
públicos, por cisão da sociedade Águas do Norte, S.A., constituída pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, com dispensa de 
elaboração e registo do projeto de cisão. 

O capital social da sociedade é de (euro) 20.902.500,00 correspondendo ao capital social da sociedade Águas do Douro e Paiva, 
S.A., com o número de matricula e de identificação de pessoa coletiva 503 537 624, que foi extinta pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, 
de 29 de maio, integralmente subscrito e realizado nos mesmos termos da sociedade extinta. 

O sistema de saneamento tem o mesmo âmbito do sistema multimunicipal de saneamento do Grande Porto, criado pelo Decreto-Lei 
n.º 260/2000, de 17 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 312/2009, de 27 de outubro, que foi extinto pelo Decreto-Lei n.º 
93/2015, de 29 de maio, e integra os mesmos e seguintes utilizadores: municípios de Arouca, Baião, Castelo de Paiva, Cinfães, 
Paredes e Vila Nova de Gaia. 
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Pelo mesmo Decreto-Lei, vai ser constituída a SIMDOURO – Saneamento do Grande Porto S.A., sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos, abreviadamente designada por «sociedade», por cisão da sociedade Águas do Norte, S.A., constituída 
pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, com dispensa de elaboração e registo de projeto de cisão. 

O capital social da sociedade é de (euro) 20.046.075,00, correspondente ao capital social realizado da sociedade SIMDOURO – 
Saneamento do Grande Porto, S.A., com o número de matrícula e de identificação de pessoa coletiva 509 202 560, que foi extinta 
pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, integralmente subscrito e realizado nos mesmos termos da sociedade extinta. 

O Programa do XXI Governo Constitucional, visando os novos sistemas multimunicipais e as novas entidades gestoras dos 
mesmos criados em 2015 por agregação de sistemas multimunicipais existentes, preconiza a reversão nas empresas de águas que 
tenham sido impostas aos municípios. 

De facto, e no caso concreto do Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, foi pelo mesmo operada a extinção do sistema 
multimunicipal de captação, tratamento e abastecimento de água do sul do Grande Porto, criado pela alínea e) do n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro, bem como a sua entidade gestora, a Águas do Douro e Paiva, S.A., com a oposição 
generalizada dos respetivos municípios utilizadores e acionistas. 

Igualmente, e também no caso concreto do Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, foi pelo mesmo operada a extinção do sistema 
multimunicipal de saneamento do Grande Porto, criado pelo Decreto-Lei n.º 260/2000, de 17 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 312/2009, de 27 de outubro, que foi extinto pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, bem como da sua entidade gestora, a 
SIMDOURO – Saneamento do Grande Porto, S.A., com a oposição generalizada dos respetivos municípios utilizadores e 
acionistas. 

Na sequência do destaque de sistemas, o sistema multimunicipal de água e de saneamento do Norte de Portugal, continua a integrar 
como utilizadores: 

a) No abastecimento de água e saneamento de águas residuais, os municípios de Alfândega da Fé, Alijó, Arcos de Valdevez, 
Armamar, Boticas, Bragança, Caminha, Celorico de Bastos, Chaves, Esposende, Fafe, Freixo de Espada à Cinta, Lamego, 
Macedo de Cavaleiros, Melgaço, Mesão Frio, Mirandela, Mogadouro, Moimenta da Beira, Monção, Mondim de Basto, 
Montalegre, Murça, Paredes de Coura, Peso da Régua, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Póvoa de Lanhoso, Póvoa de Varzim, 
Resende, Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, Santo Tirso, São João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, 
Tarouca, Torre de Moncorvo, Trofa, Valença, Valpaços, Viana do Castelo, Vieira do Minho, Vila do Conde, Vila Flor, Vila 
Nova de Cerveira, Vila Nova de Famalicão, Vila Nova de Foz Côa, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real e Vinhais; 

b) No abastecimento de água, os municípios de Barcelos e Maia; e 

c) No saneamento de águas residuais, os municípios de Amarante, Amares, Cabeceiras de Basto, Guimarães, Felgueiras, Lousada, 
Terras de Bouro, Vila Verde e Vizela. 

Em consequência das cisões das sociedades, é correspondentemente reduzido o capital social da Águas do Norte, S.A., constituída 
pelo Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, o qual após redução também do capital relativo ao valor nominal das ações perdidas a 
favor da mesma, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 285.º do Código das Sociedades Comerciais, passa a ser no montante de 
(euro) 111.061.732,00. 

Nestas circunstâncias, solicita-se que a Câmara Municipal emita parecer sobre: (i) a cisão do sistema multimunicipal de 
abastecimento de água e de saneamento do Norte de Portugal resultante da agregação de sistemas que foi criado pelo Decreto-Lei 
n.º 93/2015, de 29 de maio, de dois novos sistemas multimunicipais, o sistema multimunicipal de abastecimento de água do sul do 
Grande Porto e o sistema multimunicipal de saneamento do Grande Porto; (ii) a cisão das Águas do Norte, S.A., com a 
constituição, através do mesmo Decreto-Lei, da (nova) Águas do Douro e Paiva, S.A., e da (nova) SIMDOURO – Saneamento do 
Grande Porto, S.A.; e (iii) as consequentes alterações quer ao sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do 
Norte de Portugal, quer ao capital social da Águas do Norte, S.A., constantes do projeto de Decreto-Lei em anexo. 

Face ao exposto, vimos solicitar uma resposta favorável do Município no prazo de 10 dias. 

Manifestamos desde já a nossa inteira disponibilidade para reunir com os Municípios, para quaisquer esclarecimentos. 

Com os melhores cumprimentos pessoais.” 
 
---------- Foi presente uma Proposta de Parecer subscrita pelo Senhor Presidente ANTÓNIO BRANCO em 28/09/2016, com o 
seguinte teor: 
 

“PROPOSTA DE PARECER 

Assunto: Criação de dois novos sistemas multimunicipais por cisão do sistema multimunicipal de abastecimento de água e de 
saneamento do Norte de Portugal 

O Ministro do Ambiente vem solicitar o parecer da Câmara Municipal de Mirandela quanto à “Criação de dois novos sistemas 
multimunicipais por cisão do sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Norte de Portugal”. 

O Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, determinou a agregação dos sistemas multimunicipais de abastecimento de água e 
saneamento do Norte, integrando ou agregando as Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, SA, sistema a que pertencia a Câmara 
Municipal de Mirandela, na empresa Águas do Norte. 
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Esta agregação, fortemente reclamada pelos municípios integrantes das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro SA, traduziu-se 
desde logo na redução e harmonização das tarifas praticadas em alta, quer de abastecimento de água quer de saneamento, com 
reduções significativas e que contribuíram de forma clara para o equilíbrio dos sistemas em baixa. 

A compensação do deficit tarifário assentou na solidariedade entre os sistemas das zonas densamente povoadas e os sistemas das 
zonas de baixa densidade, fortemente penalizadas pelo reduzido número de consumidores e o erro de conceção do Estudo de 
Viabilidade Económico Financeira que deu origem à constituição das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, SA que assumia 
capitações impossíveis para a região. 

A proposta de Decreto-Lei agora apresentada representa a cisão das Águas do Norte, SA e a criação de duas novas empresas 
precisamente nas regiões densamente povoadas. 

Para lá de desvirtuar o princípio de solidariedade que presidiu à constituição da empresa, coloca em causa a futura estabilidade 
tarifária e como tal a sustentabilidade dos sistemas em baixa e, consequentemente, da própria Águas do Norte, SA remanescente. 

Regista-se ainda um princípio de discricionariedade não admissível pois não é concedida qualquer possibilidade de cisão aos 
antigos sistemas multimunicipais, como as Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro. 

O incentivo à criação de novos sistemas multimunicipais de gestão em baixa deveria ser acompanhado da possibilidade da 
constituição de sistemas verticalizados integrando as novas empresas a constituir e os ativos em alta das atuais empresas 
multimunicipais. 

Considerando que a presente proposta não acautela de forma alguma quer essa estabilidade tarifária quer o futuro e 
sustentabilidade da Águas do Norte, SA; 

Considerando o reduzido prazo concedido para a análise específica e concreta da proposta de Decreto-Lei; 

Considerando a inexistência de qualquer Estudo de Viabilidade Económico Financeira sobre a sustentabilidade da empresa Águas 
do Norte SA; 

Considerando que não existe qualquer compromisso formal quanto à manutenção da atual estrutura tarifária para o futuro; 

Propõe-se que seja emitido parecer não favorável às solicitações do Ministro do Ambiente.” 
 
---------- Vem acompanhada de Projeto de Decreto-Lei e Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII, que se dão por reproduzidos. 
 
---------- O Senhor Presidente ANTÓNIO BRANCO informou que as Águas do Norte foram constituídas em junho de 2015, e o 
grande objetivo das Águas do Norte ao nível das regiões do interior foi a harmonização tarifária, a Câmara Municipal de Mirandela 
pagava uma tarifa de 0,73 € no saneamento e 0,69 € na água e passámos para tarifas na ordem dos 0,51 € na água, uma redução 
extremamente significativa e que se traduziu em ganhos importantes para nós do ponto de vista da estabilidade do sistema das 
águas. Este objetivo foi alcançado de uma forma justa, que seria pela solidariedade em todos os sistemas, os sistemas mais densos, 
neste caso Águas do Douro e Paiva, que é a zona do Grande Porto ou da SIMDOURO e mais alguns sistemas que sendo mais 
densamente populacionais, têm sustentabilidade de tarifas muito mais elevada que a Câmara Municipal de Mirandela, que temos o 
problema da capitação e do interior, isto é: Foi considerado um conceito de solidariedade entre o interior e o litoral que é um 
conceito bastante importante. 

Mas também, e considerando que sou Administrador do Executivo das Águas do Norte, tive oportunidade de acompanhar o 
trabalho que a empresa tem vindo a realizar, sendo Administrador do Executivo a minha função apenas tem a ver com a 
fiscalização do trabalho que a empresa faz, a verdade é que as Águas do Norte, no primeiro semestre conseguiu ganhos de gestão 
de mais de quatro milhões de euros. 

Não obstante de ser ou não ser um modelo de gestão correto, de haver o facto dos municípios da região do Grande Porto terem 
reclamado desde o início, porque consideravam que o valor que vinha compensar o défice tarifário, no fundo era deles e por esse 
motivo esse valor deveria ser deles e não para compensar os sistemas, ou seja, não deveria ser para compensar o défice tarifário, o 
sistema foi sendo implementado, hoje está implementado e tem funcionado. 

Ao mesmo tempo foi desenvolvido um processo de agregação das baixas, incentivado por este Governo, este Governo pressionou 
bastante os Municípios para que constituíssem uniões em baixa para começarem a gerir em baixa e praticamente todas as CIM’s 
incluindo a CIM-TTM fizeram esse trabalho, começaram a criar memorandos, a fazer estudos de viabilidade económico-financeiro, 
começaram a criar um modelo para a gestão conjunta das águas, que é um processo moroso. 

Esta opção que aqui nos é apresentada, a cisão apenas de dois sistemas, precisamente os dois sistemas das zonas mais densamente 
populacionais, que é o sistema de Águas Douro e Paiva e o sistema de saneamento da SIMDOURO. 

Este processo de cisão só tem um objetivo claro, que é retirar as Águas Douro e Paiva, retirar a SIMDOURO e deixar tudo o resto 
nas Águas do Norte. Nos documentos que nos são apresentados não aparece um estudo de viabilidade económico-financeiro e esta 
cisão basicamente está assente em dois pressupostos: O princípio de solidariedade de tarifa e o aumento da TRH - Taxa de 
Recursos Hídricos, que a Câmara Municipal já cobra aos munícipes e que depois tem de devolver ao Estado, e a solução é 
aumentar a TRH, para que esta possa compensar a eventual subida da tarifa em alta. Basicamente o que vai acontecer é que o preço 
da água vai aumentar, direta ou indiretamente ao consumidor. 

Isto significa que estamos perante um cenário em que, depois de termos tido uma descida da tarifa, que era muito importante para a 
estabilidade do sistema, neste momento corremos o risco da tarifa começar a subir novamente, apenas existe a garantia dada pelo 
Senhor Ministro, de que a tarifa não vai subir em 2017. 

A acrescer esta situação, existe também uma questão de equidade, se as Águas Douro e Paiva podem sair do sistema e se a 
SIMDOURO pode sair do sistema, porque é que nós não podemos sair do sistema? Porque é que os Municípios que estão agora a 
constituir-se como uma autoridade de baixa e poderem-se constituir como uma autoridade de alta, recebem os ativos que estão nas 
Águas do Norte e passam a gerir alta e baixa no sistema verticalizado, onde as perdas são harmonizadas pelo próprio sistema, a 
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gestão da tarifa é harmonizada pelo próprio sistema e passamos a ter uma empresa que é gerida dentro das realidades da nossa 
região e com alguma estrutura do ponto de vista económico significativo. 

Nesta situação as zonas mais densas vão mais uma vez ficar privilegiadas nesse processo, as zonas mais densas vão ser mais uma 
vez objeto de uma discriminação positiva, que as zonas do interior normalmente não são e nós vamos ficar mais uma vez 
prejudicados, se não for a curto prazo será a médio prazo, ou seja, a longo prazo iremos regressar às tarifas anteriores. 

Não está em causa a cisão, mas sim a salvaguarda dos interesses dos Municípios do interior, a possibilidade de existir equidade 
entre os Municípios e garantir que os sistemas são sustentáveis de forma unânime. 
 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, emitir parecer não favorável às solicitações do 
Ministro do Ambiente, relativamente à Criação de Dois Novos Sistemas Multimunicipais por 
Cisão do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento do Norte de 
Portugal, conforme proposto. 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL 

06/DAF – Área Funcional de Recursos Financeiros – Contabilidade e Tesouraria – Resumo Diário. 
 
---------- Foi presente o resumo diário de tesouraria referente ao dia 27 de setembro de 2016 que apresenta os seguintes valores: 
 

DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS--------------------------------------------------- 933.159,25€ 
DOTAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS ------------------------------------------- 841.077,15€ 
TOTAL DE DISPONIBILIDADES ---------------------------------------------- 1.774.236,40€ 

 
DOCUMENTOS--------------------------------------------------------------------- 80.788,77€ 

 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 
07/DAF – Área Funcional de Recursos Financeiros – Contabilidade e Tesouraria – Ordens de Pagamento. 
 
---------- Foi presente a informação n.º 20/DAF de 28/09/2016 que a seguir se transcreve: 
 
Em conformidade com o estabelecido na Reunião de Câmara de 23 de outubro de 2013, cumpre informar o Executivo Municipal 
que, no período compreendido de 14 a 27 de setembro de 2016, foram processadas e autorizadas Ordens de Pagamento no 
montante total de 967.783,87 €: 
 

Descrição Valores em €  
Ordens de Pagamento Orçamentais  963.284,95 € 
Ordens de Pagamento de Operações de Tesouraria 4.498,92 € 

 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 
08/DSO – Área Funcional de Compras e Aprovisionamento – Requisições Externas de Despesa. 
 
---------- Foi presente a informação n.º 20/DSO de 28/09/2016 da Divisão de Serviços Operativos: 
 
Em conformidade com o estabelecido na Reunião de Câmara de 23 de outubro de 2013, cumpre informar o Executivo Municipal 
que, no período compreendido de 14 a 27 de setembro de 2016, foram processadas e autorizadas Requisições Externas de Despesa 
no montante total de 519.569,49 €: 
 

Nome do Responsável Valores em €  
António José Pires Almor Branco 519.569,49 
Rui Fernando Moreira Magalhães --:-- 
Deolinda do Céu Lavandeira Ricardo --:-- 
Manuel Carlos Pereira Rodrigues --:-- 

 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 
 
 
---------- E não havendo mais nada a tratar, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente ata em minuta nos 
termos e para os efeitos consignados nos n.ºs 3 e 4, do art. 57.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a qual vai assinada pelo Senhor Presidente e por mim ___________, que a elaborei e mandei transcrever. 
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----------- Seguidamente foi encerrada a reunião, eram 09 horas e 50 minutos. 
 
 
 

O Presidente da Câmara Municipal; 

__________________________ 
António Pires Almor Branco 

 
O Chefe da Divisão Administrativa e Financeira; 

 
__________________________ 

João Paulo Fraga 

 


